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Cidade. e
Fisica n.o
Alto Alegre do Pindaré/MA, neíe áo denominada CONTRATADA, RESOLVEI\iI
cetebrar o presente CONTRATo DE LOCAÇÃO DE lMÓvEL PARAFINS
RESIDÊNCIAIS, CONTMTO DÉ LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARAFINS
RESIDENCIAIS, localizado na , Alto Alegrê do
Pindare - MA. CEP nô 65398-000, visando a concêssâo de beneficio social de

I/lINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO t{O _íXx/»C(
PROCESSO N" _/XXXX

CONTRATO OE LOCAçÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, OE UM LAOO, O
T,UNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRÂBALHO E CIDADANIA, E OO OUTRO
LAOO, 

- 

NA FORÍttA ABAlxO.

Pelo presente inslíumento particulaÍ de aditamenlo ao contrato de locaÉo que fazem
êntrê si rlê um ladô irUNlCiPlO DE ÀLÍO ÂLEGRE DO PINDARE MA. através da
SUA SÉCRETÀRIA MUNICIPAL DE ASS§TÊNC|A SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/ÍIIA, SEdiAdA NA AV, JOãO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N'01.612.83210001-21,
doravante designada CONTRATANTE, neste alo Íepresentado respeclivamente pela
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a SÍa. ELZA MARIA
SANTOS DO NASCIilIENTO, brasileira, casada, po.tadora da Cálula de ldentidade
RG no 77592797-0, e inscrita no CPF sob o nô a44.413.8o3.-72, re§idente nesta

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa
residente na

aluguel social em benêÍÍcio de em face de
deconência de desaslre ou calamidade pública, tendo em vista o Procêsso
Administrativo no 

-,Dispensa 

de Licitaçáo, Ratificada pelo Ordenâdor de
Despesa, §ubmetendo as paÉes às disposiçôês constantes no aÍt. 24, inciso X e 26 da
Lei no 8.666/93, e suas âlteÉçóes, Lei Municipal de Aho Alegre do Pindâré - MA no

0'19/20 e art. 10 § 2', lV, do DecÍeto Municipal de Aho Alegre do Pindaré - MA nÔ

021/20 sob as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÂUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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í.í O presente instrumento tem por objeto ConlrataÉo refeÍente a locaçáo Social de
em câráter deimóvel de propriedade de

beneficao social. destinado a

CLAUSULA SEGUNDÂ - DA VIGÊNCIA

2.1 O $azo de vigência do pÍesênle conlrato de locâçáo é de 06 (seis) meses, a
contaÍ da assinatura do contráo, mediante a devida comprovaÉo da ocoÍÉncia do
fato gerador do direito ao beneício, podendo ser pronogado por igual período, ou,
enquanto perduÍar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneíicjáío,
condicionada a pronogaçáo do benefício à emissáo de parecer técnico, nos termos do
que estabelece a Lêi Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n" 019/20 e art. í0 § 20,

inciso lV, do DecÍeto Municipal de Aho Alegre do Pindaré - MA no 021/20, observadas,
em tudo, as disposiÉes dos aÍtigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 . Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íixadâ como termo da vigência
do Contralo, presumir-se-á pronogada a locação por tempo indeterminado, nas
condiçóes ajustadas - conÍorme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -
considerar-se-áo, entreianto, devidos os alugueres áé a data da entrega do imóvel ou
da notificaçáo do LOCADOR paÍa o recebimento, independente da existência de
outras pendênciâs, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2,3 . OualqueÍ toleÉncia do LOCADOR, de seu procuradoÍ ou prepoío, náo se

eniendeÉ como renovaçáo ou modiÍicaÉo de quahuer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRANçA DE ÂLUGUEL

3.í - O valor global do presente ContÍáo é de a ser pago

em 06 (seis) paÍcelas mensais de cujo pagamento o
LOCATÁR|O se compromele a trazer alé o dá)imo dia
vencido.

do mês subsequenle ao mês

Rublica n'
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3.2 - O aluguel será cobÍado pelo LOCADOR, mediante a apíesentaçáo da respediva

fáura ou recibo, elaborados com obsêNância da Legislação em vigoÍ, e pago até o 6Ô

(sexto) dia util do mês subsequente ao vencido, qeditado em conla conente indicada

pelo LOCADOR, alravâs de OÍdem Banéria.

3.3- Quando da ocorÉncia de eventuais árasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Adminiíraçáo, o valo. devido deveÉ ser acrescido de

compensação financeira, cuja apuração se faÍá desde a data de seu vêncimenlo elé â

data do eÍálivo pagamento, em que os juros de mora seráo calculados à taxa de 0,5%

-- ---Í;. l;i-o-iiin;-s-/i :1-;;i.0, -iÉiÍ;;;;-d ô-i];d;;a- -Íi:TÉi-;.-.íiaE 
o ío ----

CIiPJ n ' 0 L a I 2 I I 2 / 0 0 0 1 ' 2 L



(&
'' j1' -':1'-"

Pr.!.ilur. Iunioip.l d. 
^llo 

ll.er. do Piid.ra - tA
Àv. Joao trIlll, s/N . c.nÍo, cEP n'45,318.000.

CilPJ n ' a 1 , 6 I 2 , 8 I 2 / 0 0 0 1 . 2 1

(meio por cenlo) ao mês, ou 60Á (seis por cento) ao ano, mediante aplicaÉo das
seguintes fórmulas:

| = (DU100/365)

EM=lxNxVP,ondei
I = índice de compensaçáo financeira;
TX = Percentualda taxa de juros de mora anual;
ÊM = Encargos moratóÍios;
N = Número de dias entre a data prevista paÍa o pagamenlo e a do efetivo pagamênto;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - OO REAJUSTATIIEiITO

4.1 - O presente Contráo poderá, por acordo entre as partes, ser reaju§tado
anualmente, na íoÍma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pacluado que as paÍles
utilizarâo, para tal fim, o valor enconlrado pela vaíiaÉo noíninal do índice de vaÍiaÉo
do IGPM/FGV, âplicando-se, no que couber, o PÍincipio dâ Livre negociaÉo,
obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8.24511991'
preseÍvando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado, conÍorme exige o
inciso X do aÍt. 24 da Lei 8.666/93.

CLÂUSULA OUINTÂ . DO GESTOR DO CONTRÂTO

5.í - A SecrêtâÍia Municipal que motivou o pÍesente contrato, designaÉ o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do fiel

cumpímento do objeto contráual, e adoiará todas as píovidências cabiveis e
necessárias para a manutenção da regularizaçáo na pÍe§laÉo dos seNiços
credenciados.

5.1.í - O Geíor do ContlEto anotaÉ em registro póprio todas as oconências
relacionadâs com a exeqlÉo do contráo, detêÍminando o que for necessário à

regularizâÉo das falias ou deíeitos observado§.

5.1.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem a compêlência do rePresentante

deveráo seÍ solicitadas a seus supeÍiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes.

5,í.3 - Além das atividades nesie corÍÍáo, no edital que oÍiginou esse contrato, bem

como em seus anexos, sáo atÍibuiçóes do Gestor do Contráol

a) lnspecjonar sistematicamente o otjeto do conlrato, coín a Íinalidade de- 
examinaÍ ou veriÍcar se sua execuÉo obedece às esp€cificaçó€s técnicas
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b)

c)

de máeriais e/ou serviços. ao proieto, aos prazos eslabelecidos e demâis
obrigaÉes do contrato;

OrganizaÍ de Íorma sistemática todas as informagoes perlinentes aos
processos que envolvem â obra: projetos, licitâçáo, contÍáo, mediçóes,
cronogramas físico-Íinanceiros previstos e realizados, aditivos,
Íeajusiamenlos, realinhamentos, pagarnentos, Projeto como Construido (As

Built), termos de Íecebimento provisório e definitivo e devoluçáo de
cauçóes, etc.

Disponibilizar, mensalmenle, relatórios constando inÍormaçóes getenciais
em caso de obra;

d) Aferir as mediçóes dos seNiços executados quê deveÍão ser
acompanhadas por registro fotogÉÍico e pelas respeclivas memórias de
cálculo:

Solicitar, tormalmente, a contráada, nos evenluais aditivos e paralisaçóes,
jusliflcativã técnica respecliva e com basê na mesma, formar juizo de valor
desses eventos e encaminhaÍ a documentaçáo necessária para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabiveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiores quâlquer infração cometida pela

contratada, mediante paÍeceÍ tácnico fundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçóes, a fim de que as medidas legais câbiveis possam ser aplicadas

Engir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAIVIA F|S|Co-FINANCEIRo apresentado anexo a este
instrumento, consideÍando que a execuÉo de cada serviço/etapa será
aferido, em cada mediçáo, consoanle CRONOGRAIVIA

FISICOFINANCEIRO, previamente apÍovado e que a afeÍiÉo dos prazos

se daÍá mediante a comparaçáo entrê o valor lotal da etapa prevista no

cÍonograma íisi@financeiÍo e o eÍáivaÍnentê realizado, no mês em análise
(caso exista).

5.3 - O acompanharnenlo, o contÍole, a fiscalizaçáto e alaliaÉo de que lrata este item

náo excjuem a responsabilidade da Contláada e nem conÍere à Contráante
responsabilidâde solidária, indusive perante lêrceiros, por quaisquer inegularidades

ou danos na execuÉo dos serviços contratados.

5.4 . A CONTRATANTE se reserva o diÍeito de Íêjeitar' no todo ou em paÍte, os

serviços ora contralados, pre§ados em de§ardo com o presente Contráo e o Edital

que o originou.
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5.5 - A Superintendência de Acompanhamenlo de Contrâtos e Convênios, vinculada à
SecretaÍia Municipal Plane.iamento, Orçamento e Gestão, seÍá responsável pelo
acompanhâmênto e fiscalizaçáo na execuÉo dos serviços contráados, auxiliando o
gestor do conlrato no fiel cumprimento do objeto desle Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO I ÓVEL

6,í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente conirato, em
perfeitas condiçóes de uso, Íicando à cusla do LOCATÁRIO, os reparos e obras que
venha a necessitar o imóvel, mântendo-se em perfeito eíado de conservaçáo,
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condições que o recebeu, salvo as
deteÍioraçÕes deconentes do seu uso normal, de acordo com as delerminaÉes do
art.23, inciso lll, da Lei n' 8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTftlA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao
consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaÉo de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público,
que vierêm a incidiÍ sobrê o imóvel, referentes à ulilizaçáo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pâgamenlo das
despesas relativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispóe
a Cláusula ante,or, e que incidirem ou vierem a incidir sobÍe o imóvel objeto do
presente contralo de locaÉo.

7.3-É também de responsabilidade do LOCATÁRIO o encargo de reÍoÍmar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADÂ PRINCIPAL

8.1- A fachada píncipal do imóvel, objeto do presente contrato de locaÉo' náo poderá

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promoveÍ as adaptaçôes na sua
parte intema, que julgar necessáía, desde que esta§ náo comprometam a estrutura e

segurança do imôvel, com pÍévia anuência, por escÍito, do LOCADOR ou seu
representante legal, para esse fim constituido.
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CLAUSULA ]{ONA . DAS BEI{FEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCATÁR|O podeÉ execdar todas as obras, modificâçôes ou benfeitorias
sem prévia autorizaçáo ou conhecimerÍo do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa â
contjnuâçáo do presenie conlrato de locaÉo. As benfeitorias necessárias que Íorem
execuladas nessas síuaÉês seÉo posleriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benieitorias úteis, desde que autorizadâs, serâo indeniáveis e permitem o
exercício do direito de retençáo-

9.3- As benfeitoÍias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordância do
LOCADOR. Caso nâo haja concordância na indenizaÉo, poderáo ser levantadas pelo
LOCATARIO, Íinda a locaçáo, desde que sua retirada náo aíete a estrutura e a
subsiândâ do imóvel

9.4 . Caso as modificaÉes ou adaptaçôes Íeitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o período de locaÉo, esse dano deve ser sanado às
expensâs do LOCATÁRlO.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

10.í - As despesas com o pagamenlo do aluguel mensal e demais encargos coneráo
à conta da seguinte dotaÉo orçamenlária:

02.09.00.08.1 22.01 06.20s4.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECIIIA PRI EIRA . DA VISTORIA DO IMÓVEL

íl.l - AO LOCADOR é ÍeseÍvado o direito de vistoÍiâr o imóvel ob.ieto do presente
contráo de locdo quando achaÍ conveniente, desde que Íaça em horáÍio compatível
com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo tÍazàlo, no todo ou em parte,
ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tomem privativas,
ou as que pela natureza das áividades nelas desenvolvidas, recgmendam acesso
reservado a determinados seÍvÍlores.

1'1.2 . Para fiel disposto no caput deía cláusulã, o titular do órgão ocupante do imóvel
objeto do presenle inírumento ou quem for por este designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem íor por este designado, acompanhaÉ o LOCADOR ou quem for
por este designado no exercicio desse direito.

CLAUSULA DÉCIÍÚÂ SEGUNDA . OA RESCISÂO DO CONTRÂTO
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í2.í . Durânte o prazo estipulado para a duÍaÉo do contralo, não podeÉ o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (ad. 4'da Lei no. 8.245191).

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do seÍviço público ou em
decoÍrência de motivos supervenienles, rescindiÍ o presente contrato, sem qualquer
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUALrcAÇÃO

13.í " Eíe contralo será publicado em extráo, no DiáÍio OÍicial do Município de Alto
Alegre do Pindaré, corendo as despesas por corna do LOCATARIO, no pÍazo de alé
20 (vinte) dias üeis após sua assináuÍa.

CLAUSULA OÉCIMA OUARTA - DO FORO

í4.1 . Fica eleito o Foro da @marcá de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município
de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de quahuer outÍo, poÍ mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oÍiundas do presenle instrumento.

E, por eslarem assim juías, acertadas e contratadas, após lido e achado
conforme, âs paÍes, por seus representantes legais, Írmam o presêntê insttumênlo
em 02 (duas) vias de igualteor e forma, para um só eÍeito, na presença de 02 (duas)
teíemunhas que lamtÉm os subscÍevem.

Alto Alegre do Pindare/MA, de de )O«X

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTÊMUNHAS:

Nome
CPF:

Nome:
CPF:
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